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contra o arguido Manuel Monteiro, filho de José Monteiro, natural
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 11 de
Fevereiro de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 16101836,
com domicílio na Rua dos Quartéis, 103, lote 21, Ajuda, 1300 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, prati-
cado em 9 de Setembro de 2002, por despacho de 17 de Novembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Paes
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da
Cruz Gaspar Faustino.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1296/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 331/00.0PCSNT, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Teresa Garcia Amador, filha de Mateus
Amador e de Maria do Céu Garcia, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascida em 8 de Agosto de 1973, solteira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16160731, com domicílio na Praceta
Paulo Gama, 2, 3.º, direito, Agualva, Cacém, por se encontrar
acusada da prática de um crime de ofensa à integridade física qua-
lificada, previsto e punido pelos artigos 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º,
alínea h), do Código Penal, praticado em 7 de Fevereiro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, em 17 de Novembro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça
Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1297/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo abre-
viado n.º 239/00.9G4ÍNT, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Flávio Jorge Vidal Rebelo Carlos, filho de Jorge Humberto
Rebelo Carlos e de Maria do Carmo de Carvalho Ferreira Vidal,
natural de Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 31 de Agosto de 1982, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12122836, com domicílio na Rua Viana da Mota, 3,
2.º, direito, 2725 Mem Martins, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 20 de Março de 2000, por despacho de 17 de Novembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Graça
Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1298/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1394/96.6PCSNT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Daniel Fernandes, filho de Rosário Fer-
nandes e de Maria Pedrinha Crisantina Fernandes, natural de
Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de
Dezembvro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10256180, com domicílio na Rua Santa Teresa d’Ávila, Edifí-
cio 2, 8.º-J, 2670 Santo António dos Cavaleiros, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 203, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, praticado em 8 de Agosto de 1999 e um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-

nea a), e n.º 3 do Código Penal, praticado em 8 de Agosto de 1996,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Novembro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Teresa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 1299/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 815/00.0PASNT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Francisco dos Reis Barreto, filho de João
Joaquim Barreto e de António Margarida dos Reis Barreto, natu-
ral de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
28 de Janeiro de 1968, solteiro, com domicílio no Largo 25 de
Abril, lote 6, 2.º, esquerdo, Monte Abraão, Monte Abraão, Queluz,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico para
consumo (estupefacientes), previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1,
1.ª parte do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, alterado pela
declaração n.º 20/93, de 20 de Fevereiro, com referência às tabe-
las anexas I-A e IV, praticado em 25 de Abril de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 16 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Maria Arminda
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1300/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 559/01.5TASNT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Alberto Castro Fernandes, filho de Alberto
de Castro e de Filipa Emanuela, natural de Angola, de nacionali-
dade angolana, nascido em 12 de Dezembro de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 16146638, com domicílio na Avenida
25 de Abril, lote 20, 2.º-C, Massamá, 2745 Queluz, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Janeiro
de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de o ar-
guido, obter a seu requerimento, documentos, certidões e registos
junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias de registo civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º n.º 3, do Código de Processo Penal.)

25 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria
Rodrigues.




